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Editorial

AMPLIAR A RESISTEIMCÍA

COM AÇÕES COORDENADAS
O traço fundamental da realidade bra

sileira de nossos dias é o que permite
constatar a continuaçá'o e agravamento
do impasse político, social e econômico
em que a Nação vive mergulhada de
pois de um já longo e desgastante
período. E, como aspecto mais específi
co nesse quadro geral, as manobras do
regime fascista — sem abrir mâb das
medidas de arbitrariedade e violência,
ou até mesmo como conseqüência do
efeito bomerangue da maiona delas —
tentando dividir a oposição, com o
objetivo de isolar os setores das forças
democráticas que, de forma mais con
creta, já manifestaram seu repúdio ao
atual estado de coisas.

Pareceria contraditório que um regi
me dispondo de tal forma das alavancas
do poder, que nêo vacila diante do re
curso do terror para impor os desígnios
dos interesses que representa, recorres
se às instâncias da manobra política se
náo se levasse em conta um outro dado
muito importante no quadro atual. Este
dado é a solidariedade crescente entre
os diversos setores da oposição, que
tem concorrido nâío somente para cor
roer as bases do regime, como também
para diminuir os efeitos práticos de
seus atos de força. E isto é o novo: o
medo e a acomodaçêo começam a ser
substituídos pela indignaçffo e o protes
to.

Em tal situação, vale a pena retomar
um conceito saído dos últimos docu
mentos emanados da direção do nosso
Partido, cuja validade vem sendo com
provada na prática: a proposta de forta
lecer e ampliar ainda mais a oposição, e
continuar no esforço para organizar u-
ma frente antifascista e patriótica, ca
minho único capaz de conduzir ao clima
de conciliaçáío nacional nos termos que
a Nota da Comissão Executiva, de ju
nho, torna claro: «Só podemos consi
derar realmente democrático um regime
que garanta a expressão e a partici
pação do movimento sindical e da clas
se operária, dos sindicatos rurais e das
massas camponesas, assim como de
todos os outros setores da sociedade

que têm direito inquestionável de mani
festar seus interesses em relação a to
dos os problemas vinculados ao desen
volvimento brasileiro».

Tais parâmetros não podem ser esque
cidos no momento em que a busca de
«acordos» e «saídas» atesta a incompa
tibilidade entre o atuai regime e os an-
gcics da Nação. No caso atual, é evi
dente que os planos e manobras da di
tadura não visam a uma transição para
um regime de liberdades democráticas,
mas sim a uma tentativa da rearticu-
lação de suas bases e da divisão da o-
posição, elementos importantes para
conseguir prolongar sua vigência.
Evidentemente, os comunistas têm

todo o interesse em que uma solução
para o triste momento histórico que vi
ve o povo brasileiro se dê dentro de um
quadro o menos doloroso possível, on
de um período de transição se marque
pela estabilidade e por urn avanço cons
tante nas conquistas sociais. Mas tais
condiçães não serão alcançadas se já
nesse período não houver uma partici
pação expressiva dos setores mais con
sequentemente interessados no estabe
lecimento de um Estado realmente de
mocrático e independente: as massas
trabalhadoras, a classe operária em es
pecial. Porque é ai que a correlação de
forças se modifica.

Rara tanto, torna-se fundamental, no
momento, ampliar a resistência, com o
estabelecimento de ligaçães e contatos
permanentes entre os diversos setores
das forças oposicionistas, de forma a
que as açães se desenvolvam com um
senso de coordenação e de uma ainda
maior solidariedade. Paralelamente, é
necessário empenhar o máximo de es
forços em mobilizações que imponham
sua legalidade em função do peso da
participação artipla de todos os setores
objetivamente interessados no fim do
fascismo-

Unidade permanente pela democra

cia, mobilização ampla das massas, eis
os instrumentos capazes de neutralizar
as armas da repressão, e de impor uma
ruptura realmente democrática.

Maputo

Encontro PCB-

FRELIMO: uma

Confirmação da

amizade que une
o povo brasileiro
aos de Moçambique
e da África

(PAG. 5)

SBPC 77: é a

ruptura da ciência
com a ditadura

militar-fascista
(PAG. 8)

Se Galileu Galiiei pudesse ter visto, te
ria sorrido com ironia Trezentos e qua
renta e nove anos depois de sua conde
nação por ter afirmado que a Terra se
movia em torno do Sol, a fé estaria uni
da com a ciência para combater a o-
pressão obscurantista de um regime fa
scista. A Inquisição ainda não teria sido
extinta entre os homens. Mas agora, ela
vinha vestida em um outro uniforme, se
registraria em um outro lugar do mun
do. Mas com a mesma crueldade imbe
cil.
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Idéias

Comunistas e cristâ'os no Brasil,

um níesmo combate pela democracia
e o progresso com justiça social

Para os marxistas, o cristianismo não é,
por sua natureza, uma ideologia revolu
cionária. A religião cristã se difundiu, ao
surgir,entre gente pobre:.mas não mobiliza
va os humilhados e ofendidos para a luta,
procurava somente consolá-los dos sofri

mentos terrenos. Em lugar de conduzir as
massas populares a ação, procurando modi
ficar, na prática política, as estruturas retró

gradas do sistema escravista, o cristianismo

recomendava paciência e acenava com as

compensações do reino dos céus. Foi a der
rota trágica da revolução que ensejou o êxi
to da nova religião. Um historiador marxista

francês disse isso numa frase expressiva:
«Cristo venceu porque Espártaco foi derro
tado».

No entanto, como movimento de massas,
o cristianismo sempre acolheu impulsos ten-
dencialmente «democráticos», pressões «de

baixo para cima». Ao longo de sua história,
.1 ideologia cristã foi freqüentemente utiliza
da como instrumento de opressão e mistifi

cação das massas, mas também houve mo
mentos em que o cristianismo, por assim
dizer, se «impregnou» dos anseios dos
explorados e foi veículo de manifestações
de revolta, instrumento de denúncia. Ser-
vindo-nos de uma fórmula de Marx, podería
mos dizer que o cristianismo foi «ópio para
o povo» mas foi igualmente «o suspiro da
criatura oprimida» e «o coração de um
mundo sem coração». Historicamente, o
cristianismo tem tido representantes tão ra

dicalmente diferentes como o inquisidor Tor-

qiiemada, de um lado, e o teólogo Thomas
Miinzer, lider da revolta dos camponeses a-
lemàes, executado em 1524, de outro.
Os comunistas sabem disso. Por isso, em

suas relações com os cristãos, eles não se
deixam impressionar excessivamente pela /-
déologia cristã e preferem levar em conta o
comportamento prático, político, de cada
grupo cristão, em cada momento. Quando
o Papa Pio XII levou lenha para a fogueira
da «guerra fria» e excomungou os eleitores
italianos que votavam no PCI, os comunis

tas foram obrigados a enfrentá-lo e critica
ram-no asperamente (não porque ele acredi
tava em Ueus e rezava missa, nao porque
ele defendia os valores espirituais de um
tradição cultuada generosamente por milhô"-
es de seres humanos, mas porque ele es

tava se colocando concretamente a serviço
do pior reacionarismo). Mais tarde, mudada
a orientação da hierarquia da Igreja Católi
ca. os comunistas trataram de suprimir de

seu diálogo com os cristãos a aspereza

polêmica que tinha sido exigida pelas cir
cunstâncias do período anterior.
O Partido Comunista Brasileiro, em sua ja'

longa história, tem mostrado, em diversas
ocasiões, que nâb lhe falta nem sensibilida
de nem disposição para um dialogo cons
trutivo com os cristãos. Em 1945, por
exemplo, reconhecendo a importância que a
fé cristã tinha assumido na consciência de

tantos e tantos homens do povo, o PCB,
empenhado na mobilização unitária das
forças populares, encampou várias iniciati
vas simpáticas aos católicos brasileiros. Para

atender a um anseio dos moradores do bair

ro do Feijó, em Caxias, no Rio Grande do
Sul, os comunistas locais lançaram uma
subscrição para a edificação de uma igreja
lá e o pintor comunista Cândido Portinari se
ofereceu para pintar gratuitamente a ima
gem do santo padroeiro da comunidade.
Nessa mesma ocasião, o jornal Tribuna Po
pular publicava em manchete a declaração
do mais famoso jogador de futebol da épo
ca «sou ao mesmo tempo comunista e

católico praticante» (27-11-45).
Nesse período, o camarada Luís Carlos

Prestes, Secretário-Geral do PCB, declarou
expressamente que a posição dos comunis
tas era «a do mais completo respeito por
todas as crenças, por serem estas um as
sunto privado, de foro íntimo e dependente

exclusivamente de cada um {Tribuna popu
lar. 21-4-1946).

Mais tarde, os ventos da «guerra fria»
passaram a soprar com extrema violência. O
governo Qutra promoveu a interdição do
PCB 6 a cassação dos mandatos de seus
deputados. Os comunistas se tornaram
objeto de uma abjeta perseguição. E a Igreja
Católica não permaneceu imune às más in
fluências: multiplicaram-se pronunciamentos

reacionários por parte da hierarquia e essa
atitude acabou por prejudicar as relações
entre a igreja e o PCB. No entanto, o nosso
partido jamais se deixou arrastar por uma
herança anticíerical, negativa, de origem a-
narquisfa, que por vezes aflorava na cons
ciência de seus militantes: a linha política
do PCB nunca situou a divergência básica
que opõe a revolução brasileira a seus
adversários no nível das crenças e con
vicções e sim ho nivel dos interesses mate
riais das classes sociais, isto é, no nível da
oposição vital que existe entre a imensa
maioria do nosso povo e a minoria uítra-prl-
vilegiada que o explora e oprime.
O PCB nunca perdeu de vista a existência

de uma linha democrática e progressista no

interior do pensamento católico no Brasil:
sabemos que a Igreja Católica teve repre
sentantes de extrema-direita, como Jackson
de Figueiredo, mas teve também vultos do
porte de um Frei Caneca, revolucionário fu
zilado no começo do Século XiX. Por isso,
nào renunciamos ao diálogo com a hierar
quia. da Igreja Católica quando a vimos a-
poiar o golpe de Estado de 1964: criticamo-
la com franqueza, mas em termos que não
excluíam uma ulterior reaproxímaçao.

A evolução do regime implantado no Bra
sil a partir de 1964 e o caráter claramente
fascista que ele assumiu por ocasião do Ato
Institucional n° 5. em dezembro de 1968,
levaram os bispos a uma reflexão mais a-
profundada e a pressão das massas católi
cas, «de baixo para cima», acabou por mo
dificar a posição da hierarquia em face da
ditadura.

Um documento como Exigências cristãs
de uma ordem política, assinado por 217 bis
pos em fevereiro de 1977, assinala uma si
gnificativa tomada de posição por parte da
[grejâ ante a desumanidade do regime. Pela
primeira vez foi possível estruturar uma
maioria capaz de bater amplamente a direita
e contribuir para a vitória de urtia posição
hegernômlca resolutamente democrática. Os
reacionários se mobilizaram imediatamente

contra essa conquista da democracia, calu
niando grosseiramente os bispos, buscando
com fúria policial uma pretensa «infil
tração» no meio deles.
Não é raro que a direita se sirva de uma con
cepção policial da história e tente explicar
suas derrotas como o resultado de «infil
trações» ou «manipulações» promovidas por
agentes, espiães, etc., reduzindo assim os
processos que refletem a mobilização das
massas a- meras manobras, mais ou menos
casuais, devidas a golpes de audácia, prati
cadas por aventureiros.:. No caso da rnu-
dança ocorrida na hierarquia da Igreja Cató
lica esse tipo de interpretação assume for
mas particularmente cômicas. Os comunis
tas. considerando a amplitude da base de
massas com que conta o catolicismo no
nosso pais, podiam prever com relativa
margem de segurança que a pressão deriva
da do descontentamento das massas acaba

ria por se refletir no episcqpado, ensejando
uma mudança de posição: nâo havia por
que pensar em «preparar agentes» e «infil

trá-los» na hierarquia da Igreja.
As relaçô'es do PCB com os cristãos bra

sileiros em geral (e com os católicos, em es-
peciall não pertencem à história das cons
pirações e sim à história sócio-cultural do
nosso povo: elas encerram algumas diver

gências que são aberta e lealmente discuti
das em público e encerram também —

sobretudo nestes últimos anos - importan
tes concordâncias políticas (também aberta
mente proclamadas por nós).

F. Teixeira

LEIA. REPRODUZA E DIVULGUE ESTA VOZ OPERARIA
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Conjuntura

Violência e manobras divisionistas,
taticas simultâneas de um regime
que já sente o desprezo da IMaçáo

Em meio a cassações, ameaças de supos
tos «endurecimentos» e tentativas de defi
nição do quadro sucessório, a conjuntura
política brasileira evolui de modo a tornar
rnais_e mais pitidas as linhas que marcam a
divisão entre as forças que apoiam o regime
e as que se opoem ao fascismo no Brasil.

Evidencia-se, hoje, que o governo Geisel,
apesar do^^esforço desenvolvido nos últimos
meses, não conseguiu atingir nenhum dos
objetivos a que se propunha, e menos ainda
inverter â tendência ao fortalecimento do
conjunto da frente oposicionista. Neste sen
tido, de pouco adiantaram as medidas to
madas pelo governo em abril {fechamento
do Congresso, realização das eleições indire
tas para o governo dos Estados com am
pliação do colégio eleitoral, e eleições igual
mente indiretas para a metade das cadeiras
a serem preenchidas no Senado), que pro
vocaram o descontentamento aberto de
grandes setores da população, e que as re
centes cassaçÓes só fizeram aumentar.
. O que se depreende dos acontecimentos
mais recentes que se produziram no quadro
politico è que a crise em que o País se en
contra vem se desenvolvendo de modo a a-
centuar os descontentamentos, causando
um desgaste cada vez maior do regime.
Este se vê na impossibilidade de oferecer u-
ma saída estável e capaz de aliviar a tensão
que vem se acumulando como resultado da
política antidemocrática e antipopular de
Geisel. Desta maneira, criou-se uma certa
dinâmica no Brasil, segundo a qual as mani
festações de força e os atos arbitrários que
tão bem caracterizam o regime brasileiro,
têm como resultado final o enfraquecimento
e o isolamento crescentes da ditadura e.
consequentemente, do sistema que ela im
pôs ao País na atualidade.

Oificilmente, na atualidade, pode ser en
contrada uma corrente política expressiva
Qu um setor significativo da sociedade bra
sileira que se disponha a caucionar, de ma
neira aberta, o estado de coisas ora reinante
em nosso Pais. As mazelas são muitas, os
sintomas de fracasso da política ditatorial a-
parecem de modo cada vez mais visível, as
condições de vida das massas se tornaram
por gemais insuportáveis, para que tal
caução seja ainda possível. E o próprio es
forço de encontrar fórmulas insitucionais
alternativas à atual situação, esforço que
pode ser detectado nos mais diversos
segmentos da opinião pública, é a prova
mais evidente de que o regime já deixou de
|nspirar confiança à grande maioria da

E' justamente este fato. que se exprime
Por uma progre^iva perda de apoio e pela.
Incapacidade de obter o consenso mínimo
indispensável a partir do quadro atual, que
leva o governo Geisel.a buscar uma alterna
tiva que incorpore setores da oposição, per
mitindo ao mesmo tempo a reunificação das
oa^es políticas e sociais do regime e a di
visão das forças oposicionistas.
Mantém-se. assim, o princípio essencial

da política do regime: a busca tenaz e
obstinada de elementos que permitam_ pro
vocar uma cisão nas forças de oposição. O
regime sabe que a manutenção do nível de
unidade a que estas forças já chegaram será
fatal para a sua sobrevivência, ao mesmo
tempo que esta unidade constitui um pode
roso fator de aglutinação dos ínúrneros des
contentamentos latentes ou manifestos na
sociedade brasileira, dificultando, por isso
mesmo, a aplicação de políticas que não
coincidem com os interesses da maioria da
Naçâb. Nesta medida, tornou-se vital para
Geisel a construção de um esquema que

" torne possível absorver as pressões prove
nientes do seu próprio campo, e que seja
referendada por elementos representativos
da frente oposicionista.

E' claro que a elaboração de uma fórmula
com estas características pressupõe um
processo de negociação com vistas a um a-
cordo institucional, que defina ao menos
provisoriamente as linhas de desenvolvi
mento do regime ditatorial, possibilitando u-
ma sucessão presidencial ao gosto e à
feição da ditadura. Deste ponto-de-vista, as
cessações e as demonstrações de força não
têm outra finalidade senão a de atemorizar a
oposição, facilitar sua divisão, e preparar o
caminho para um acordo que seja capaz de
deter o desgaste do regime, ou que, na me
lhor das hipóteses, garanta a sua sobre
vivência.

E' portanto mais do que legítimo, no mo
mento em que Geisel se lança novamente à
investida para conseguir um crédito de con
fiança que lhe está faltando, que se coloque
uma questão preliminar: o que quer o go
verno negociar? E, a partir da resposta,
tentar fixar as linhas que melhor permitirão
às forças oposicionistas continuar a desen
volver sua política.

Parece óbvio, a esta altura dos aconteci
mentos, que o problema fundamental para
o regime continua sendo o mesmo, ou seja,
o de conseguir que o Ato institucional n° 5
seja incorporado à Constituição, mesmo que
esta incorporação se dê através de mecanis
mos jurídicos que procurem disfarçar a
brutalidade do texto consagrado naquele
Ato. Pouco importa, a este nível, que a ca
pacidade de aplicação do Ato 5 se desloque
do terreno do arbítrio pessoal do Presidente
da República para um órgão colegiado onde
as responsabilidades seriam mais diluídas. A
contradição básica que evolve a vida política
brasileira hoje, repetimos, se refere à exis
tência do Ato e não à modalidade técnica
de sua aplicação. O argumento tantas vezes
invocado, de que o regime necessita se au-
todotar de instrumentos capazes de preser
var a segurança nacional é. evidentemente,
falso 6 espelha, ao contrário, a necessidade
que tem este regime de apelar permanente
mente para o arbítrio e para o terror para
continuar governando. O que não sé pode é
confundir a segurança nacional com a segu
rança do próprio regime, que é incapaz de
refletir os profundos a,nseios de democracia

que estão firmemente arraigados no povo
brasileiro. Da mesma forma, perpetuar um
sistema em que as eleições indiretas para o
governo dos Estados, e agora até para parte
do Senado, se transformam no mecanismo
normal de escolha, é, obviamente, impos
sível.

Graças ao desenvolvimento das lutas po
pulares. devido à tendência ascendente do
movimento de massas, a oposição ao fasci
smo adquiriu um determinado grau de soli
dez e combatividade. O governo de Geisel
sabe muito bem que um acordo vazado nos
termos em que ele o propõe se choca fron-
talmente com as posições já claramente
manifestadas no curso da luta popular e faz
com que o regime se coloque diretamente
contra as aspirações e o sentimento domi
nante de hoje. E ê evidente que. nestas
condições, nenhum acordo pode ser dura
douro ou estável, na medida em que crista
lize as posíçoes de uma minoria, em detri
mento da grande maioria da Nação. Por ou
tro lado, de nada adiantam as manobras li
gadas à sucessão presidencial, se estes fa
tos básicos nao forem levados em conta.
Não é possível, mais uma vez, marginalizar
o povo da escolha do presidente. O regime
pode optar entre um tipo de sucessão que.
por seus métodos e processos, repita aquilo
que já ocorreu no Brasil sempre que se tra
tou de substituir um general por outro, ou
por um sistema que leve em conta a vonta
de real do povo brasileiro. Mas nao é pre
servando o AI-5, não è mantendo as e-
leições indiretas para o governo dos Estados
que se criam as condições necessárias para
a incorporação do povo ao processo políti
co. E esta incorporação já não pode mais
ser adiada indefinidamente: ela è uma exi
gência do próprio desenvolvimento da cor
relação de forças existentes no País. e que
a ditadura fascista terá que reconhecer, a
curto ou médio prazo.

P. Gonçalves

ERRATA

No n. 135 - Junho de 1977 de
Voz Operaria, os títulos das duas
matãrias da pag. 6 «Ditadura não
esconde que é cúmplice do terro
rismo» e «União Soviética tem u-
ma nova Constituição», estão tro
cados.

Ainda no mesmo número, às
pags. 4 e 5. o texto exato do pri
meiro paragrafo da «Nota da Co
missão executiva do PCB» é o se
guinte:
Num quadro de constante agrava

mento da situação política, e pres
sionada por uma resistência popular
crescente, a ditadura reagiu com
violência, decretando o recesso do
Congresso e introduzindo uma legi
slação que restringe ainda mais as
possibilidades de manifestação legal
e eleitoral das correntes oposicioni
stas e mesmo das apenas discordan
tes. A tônica desta legislação é, no
vamente, a exiusão do povo do pro
cesso político e o apelo às eleições
indiretas numa extensão cada vez
maior.
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Debate

O «quanto pior, melhor» só

Interessa ao regime fascista

Em torno do quf se convencionou jcha-
mar «o caso Marcos Tito», tivemos a sur
presa de ver ressucrtado um velho lugar co
mum, que poderia ser assim resumido: a di
tadura que se implantou no Brasil é o terre
no ideal para a expansão do comunismo. O
argumento tem sido repetido sob vários
tons, inclusive em editorial de O Estado de
S. Pâulo, por representantes de correntes
políticas que, tendo apoiado entusiastica-
mente o golpe de 64, vão descobrindo as
virtudes da democracia na medida em que
se afirmam as caracteristicas fascistas do
regime dele surgido.
Voltam portanto a manipular o preconcei

to largamente difundido de que para os co
munistas «quanto pior, melhor».
A discussão dessa idéia deve contribuir

para um grau maior de compreensão entre
as forças que hoje combatem o regime.
O PCB é uma expressão política da classe

operária brasileira. Até mesmo em nossas
insuficiências e debilidades somos um com
ponente orgânico do movimento desta clas-
se.

Será possível então que sejamos nós os
principais beneficiários de uma forma de
dominação política que veio à luza na dinâ
mica engendrada pelo ataque frontal que os
círculos mais reacionários do capital finan
ceiro desferiram contra o movimento operá-
rip?
A tendência que anima o desenvolvimen

to do fascismo é a negação dos direitos
mais elementares do cidadãos, o aviltamen
to das instituições que garantem as liberda
des públicas e individuais, a tentativa de
controle das correntes políticas e da vida
associativa em geral por um centro único
que dirige a sociedade, o governo, o Esta
do. Contra esta tendência vai-se formando
um amplo, multiforme e pluricfassista movi
mento democrático.
Do assassinato pela polícia política à arbi

trariedade das decisões dos orgãos que co
mandam a economia_e as finanças é vasta a
gama de manifestações de irresponsabilida
de do governo diante dos governados e de
sua submissão aos interesses de um circulo
estreito de grandes capitalistas.
Mas qual foi o primeiro direito democráti

co visado, o que de maneira mais constante
e sistemática tenT_ sido visado? Foi o direito
à livre organisaçao dos operários e campo
neses pobres, que vinha sendo duramente
conquistado, e a legitimadade da luta destes
trabalhadores por suas reivindicações e-
conómicas e políticas. O sentido principal
do golpe de 64 foi desferido contra essa ca
tegoria particular de cidadãos. A brutalidade
do ataque às suas liberdades já continha em
germe todo o fascismo.

E' um absurdo dizer-se que esta situação
favoreceu o Partido Comunista. Foram e-
normes os claros que a polícia abriu em
nossas fileiras. Inúmeros companheiros nos
sos que gozavam de grande prestígio em

organizações de massa, sobretudo no movi
mento sindical, prestígio conquistado demo-
cráticamente por força de sua competência
e dedicação, foram obrigados a mergulhar
na vida clandestina. Nossos meios próprios
de expressão ficaram reduzidos praticamen
te à Voz Operária. As discussÕ^es políticas,
indispensáveis para fixar-se os rumos de um
partido como o nosso, tiveram que ser tra
vadas em reuniões furtivas, sob a ameaça
da prisão e da morte. Foram assasinados
companheiros que traziam consigo um i-
menso e insubstituível acervo de experiência'
adquirida nas lutas populares. Sem entrar
mos em pormenores de uma contabilidade
ao mesmo tempo sinistra e gloriosa, nin
guém tem pagado um preço mais elevado
que o que pagamos por dedicação à causa
da liberdade em nosso País.
Mas ao mesmo tempo, e apesar de tudo,

o PCB vem-se credenciando como elemento
indispensável ao espectro das forças demo
cráticas brasileiras. Nossa força organizada,
sobretudo no proletariado das grandes em
presas industriais, ainda é insuficiente em
comparação com a aspereza das lutas que
travamos e travaremos. Mas estamos pre
sentes em todas as frentes de combate
contra a opressão. Nossas idéias tem-se re
velado as mais fecundas no sentido de ci
mentar a convergência de todas as forças
antifascistas, de impulsionar a ação das
massas trabalhadoras na resistência demo
crática, de apontar para a liberdade como
instrumento privilegiado da grande reno
vação econômica, política, cultural a que as
pira a imensa maioria da nação. E não po
deria ser de outra forma já que a classe o-
perária pela importância numérica e^feoclal a
que atingiu no estágio atual de desenvolvi
mento do capitalismo brasileiro e que con
trasta cada vez mais nitidamente com a o-
pressão política de que é vítima, tem mais
do que qualquer outra interesse na conquis
ta da democracia.
Como não se pode acabar com a classe

operária, é preciso contar com a preseriça
do PCB em qualquer que seja a alternativa
institucional que as forças democráticas ve
nham a contrapor ao fascismo. Qualquer re
gime que se pretenda democrático e que
queira conservar numa espécie de «gueto»
as forças do trabalho é necessariamente
precário, pois repousa na exclusão de um
protagonista essencial nos conflitos que ca
racterizam uma sociedade como a nossa; e
em conseqüência disso torna impossível
qualquer solução negociada de significação
mais ampla. . . .
São numerosas as correntes oposicionis

tas que já se renderam a essa evidência.
Mesmo sofismas como o citado «quanto
pior, melhor» mascaram o reconhecimento
por um ou outro componente da oposição
liberal do fato de que não se pode querer
por um termo final â tirania se se começa
por dividir a liberdade.

Não se pense com isso que queiramos a-
qui apelar para os bons sentimentos dessas
correntes liberais. Há ainda toda uma corre
lação de forças a ser criada no próprio cam
po da democracia pelo erhpenho dos comu
nistas no fortalecimento das organizações
de resistência antifascistas, não apenas das
que existem explicitamente em torno deste
objetivo como também daquelas que pelo
simples fato de serem a expressão de uma
vida associativa autonoma adquirem um
caráter objetivamente democrático. Deve
merecer uma importância especial a busca
da unidade combativa de todas as correntes
que compõem o movimento operário e sin
dical.

Com isso a luta contra o fascismo ga
nhará em força, profundidade e constância.
Criar-se-ão ao mesmo tempo condições pa
ra que a queda da ditadura abra caminho á
construção de um regime democrático cuja
solidez repouse na própria organização livre
e pluralista da sociedade civil.
O Brasil de amanha não será diferente a-

penas porque o fascismo terá desaparecido.
A novidade será-a conquista de uma quali
dade inédita em nossa história: a legitimida
de do movimento operário como participan
te na luta econômica e política.

Essa conquista, repetimos, será o resulta
do de uma dupla correlação de forças: a
que opõe a democracia ao fascismo e a que
divide os democratas conseqüentes daque
les que acham que a liberdade não deve ul
trapassar os umbrais das fábricas e das fa
zendas. Mas sendo vitoriosa nossa con
cepção é o conjunto da sociedade brasileira
que ganhará em democracia.
Não seremos nós que privaremos quem

quer que seja do convívio democrático. Não
temos medo da confrontação livre das cor
rentes políticas sancionada pelo sufrágio u-
niversal; confiamos na justiça das nossas
idéias; confiamos na capacidade da classe
operária para despertar e unir todas as e-
nergias do povo em torno de um projeto de
progresso social e independência nacional;
confiamos na convergência majoritária do
interesse dos que produzem e fazem circular
as riquezas do pais.
E claro que nós, comunistas, temos uma

concepção própria dos fins que pretende
mos alcançar. Ela decorre da nossa visão
do processo histórico e da analise que faze
mos da natureza do regime atual como a
forma de dominação exigida pela repro
dução do capital monopolista numa dada
correlação de forças políticas.
Não escondemos nossos objetivos: a de

fesa das condições de vida das massas tra
balhadoras, sua ascensão a um estágio cada
vez mais elevado do desenvolvimento políti
co e cultural, a salvaguarda da independên
cia nacional, o controle pela nação dos
grandes centros de acumulação monopoli
sta, a reforma agrária radical.
A realização destes objetivos, através de

árduas lutas e confrontos, criará condições
para que o povo brasileiro ingresse numa
fase de desenvolvimento socialista conforme
às nossas caracteristicas próprias.
Nenhum desses passos poderá ser dado

sem a participação consciente, livre, decidi
da dos trabalhadores na direção da socieda
de e do Estado, através da extensão e da
estabilidade da democracia que, para nós
quanto melhor seja... melhor será.

. NIcanor Fagundes
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ENCONTRO FRELIMO - PCB
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Samora Macheí e Luis Carlos Pretes

A convite do Presidente Sa
mora Machel, uma delegação
do Partido Comunista Brasileiro,
conduzida por Luis Carlos Pres

tes, se deslocou a Moçambi
que por ocasião das comemo
rações do 2° aniversário da In
dependência do país, simultâ
neas com as do 15° aniversário

de fundação do FRELIMO.

A delegação foi recebida no
aeroporto de Maputo pelo pró
prio Presidente Samora Machel
que, também na ocasião, rece
bia o outro convidado especial
às comemorações, o Secretário-
Geral do PAIGC e Presidente da
República de Cabo Verde, Aris-
tides Pereira.

Essa visita, segundo a própria
imprensa de Moçambique, ins
creveu-se no «âmbito do estrei
tamento das relações fratenais e.

de solidariedade militante entre
os dois Povos e Partidos»,
propósitos estes que se torna
ram evidentes nos diversos en
contros — informal e de traba
lho - entre o Presidente Samo
ra Machel e o nosso Secretário-
Geral.

Na abertura dás conversações
oficiais, o Presidente Samora
Machel frisou que receber Luis
Carlos Prestes, à frente de uma

delegação do PCB, o represen

tante dos «interesses dos operá
rios e camponeses do Brasil, si
gnifica uma vitória da luta dos
povos contra o colonialismo e o
imperialismo, uma vitória contra
a dominação e a opressão».
«Conhecemos a sua história

de luta contra todas as forças
de dominação e opressão, con
tra todas as formas de humi
lhação e exploração. Conhece
mos o seu engajamento total no
cambate pela justiça, pela paz e
pelo progresso. A luta não es
tá somente no Brasil, mas em
toda a parte. É por isso que o
nosso povo identifica-se com a
luta de todos os povos e, neste
caso, com a luta do povo brasi-
leiro)^ sublinhou o Presidente
na ocasião.
Por sua vez, Prestes agrade

ceu a calorosa acolhida que ha
via sido proporcionada à dele
gação do PCB. expressando
que o atendimento ao convite
que havia sido enderaçado ao
Partido Comunista Brasileiro ti
nha que ser visto como uma
prova a mais da solidariedade
permanente que o nosso povo

mesmo oprimido, sempre dirigiu
a luta heróica dos moçambica-

nos para se libertarem do colo
nialismo.

«Queremos aproveitar a opor

tunidade, afirmou Prestes, para

saudar fraternal e calorosamente

esta grande data do povo

moçambicano — o 25 de junho.
A vossa vitória .teve grande re
percussão no Brasil, e foi um
fator que contribuiu bastante
para a dinamização da luta do
nosso povo contra o imperialis
mo, e contra o regime militar-
fascista dominante no País, que
oprime mosso povo desde o
golpe de 1964».

COMUNICADO COMUM
Na reunião de trabalho das

delegações do FRELIMO e do
PCB, o Presidente Samora Ma

chel e o Secretario-Geral Luis

Carlos Prestes fizeram um ba

lanço da situação internacional
onde se destaca a análise

comum dos dois Partidos sobre

os principais problemas na luta
contra o imperialismo, o fascis
mo e a reação em todas as
partes do mundo onde estes es

tejam presentes. E desta ampla
coincidência de pontos-de-vista,
chegou-se à elaboração de um
comunicado comum que, no

que diz respeito ao nosso conti
nente, destaca a necessidade de

uma posição solidária com to
dos os povos que, no momento

atual, lutam em difíceis con

dições contra regimes ditatoriais
e antipopulares, ao mesmo tem

po em que manifestaram sua

solidariedade ao povo cubano
pelo esforço de erguer, na
América Latina, pela primeira
vez, a bandiera do socialismo.

Com respeito à África, não foi
menor a coincidência. O PCB
tornou clara a posição de indi
gnação do povo brasileiro diante
dos regimes racistas da África
Austral, e de condenação aos
ataques dirigidos pela Rodésia
contra o território e o povo de
Moçambique.

As delegações da FRELIMO e
do PCB foram unânimes em
reafirmar a identidade de inte

resses que une os povos de
Moçambique e do Brasil, e es
tudaram as grandes linhas para

o desenvolvimento das relações
de amizade entre os dois povos.
Ambas as delegações foram
também unânimes em relação à
importância è à influência
reciproca das lutas travadas pe
los dois povos nas vitórias já al
cançadas. E, por fim. as duas
delegações se felicitaram pela
visita da delegação do PCB,
na medida em que esta se
constitui em um estimulo para
um maior engajamento dos dois
Partidos na luta comum pelo
socialismo e contra o imperialis-
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INFLAÇAO: as
suas origens e
os seus perigos
Os comunistas e o conjunto das forças

que lutam pela democracia e pela soberania
do país devem dedicar uma "atenção espe
cial ao fenômeno inflacionário. E isto por
dois motivos básicos: a) como è reconheci
do, as camadas sociais que mais sofrem
com o processo inflacionário são justamente
aquelas de renda fixa, ou seja, os assalaria
dos; bl índices elevados de inflação podem
levar, em última instância, à consolidação
de saídas conservadoras no campo das
políticas econômicas e ao fortalecimento de
tendências ultra-fascistas na esfera política.
A experiência do Brasil nos treze anos de

regime militar ilustra com bastante nitidez es
tas duas afirmações. Assim é que, para re
cuperar o poder de compra que tinham em
1964, os trabalhadores que ganham salário
minimo deveriam estar recebendo atualmen
te 1 370 cruzeiros por mes.
Cabe ainda lembrar que, segundo estudos

do niEESE, para se alimentar, se vestir, ter
moradia, higiene e transporte, a família de
um trabalhador deveria dispor mensalmente
de 3 741 cruzeiros, ou seja, mais de tres ve
zes o mínimo atual.

No que se refere ao-outro aspecto men
cionado, é um fato histórico que as classes
dominantes, em períodos de inflação aguda
e com o conseqüente descontentamento
popular, encontram terreno propício para
saídas autoritárias ou fascistas.
No momento atual, se por um lado a per-

sistència das tensões inflacionárias mostra o
fracasso das políticas econômicas impostas
pela ditadura nestes treze anos e, portanto,
debilita seu prestigio interno e externo, por
outro ela pode levar a um fortalecimento
das tendências ultra-fascistas no seio do
próprio sistema, principlamente se se leva
em conta a Impossibilidade de que as forças
de oposição possam participar ativamente
da vida poiltica e das decisões econômicas,
face à violenta repressão e a inexistência de
liberdades democráticas.

f^esta forma, a compreensão das causas
e das implicações do processo inflacionário
assume um papel primordial na luta que
conduz o bloco das forças democráticas,
pois permite não só mobilizar as camadas
populares em defesa de seus interesses, co
mo também possibilita delinear, desde já, as
políticas econômicas que poderão ser ado
tadas uma vez derrotada a ditadura militar.

entro^ deste contexto, como caracterizar
a persistenda da inflação que, depois de ul
trapassar 20% nos primeiros cinco meses
do ano, chegará ao que tudo indica aos
mesmos níveis de 1976 (46,3% segundo os
dados oficiais)?
Sem entrar a considerar o períoso anterior

a Geiset, parece nao restar dúvida que a a-
^  tensões inflacionárias a partirae lyzb se deve à forma com que a ditadu-
ra tentou em função da grave srtucão do

vf uma recon-yersao do modelo economico, num con
texto de crescente isolamento social (basta
lembrar as eleições de 1974).
Um primeiro aspecto desta medida foi

tentar restringir severamente o montante
das importações, seja através da criação
dos depósitos prévios obrigatórios, seja a-

través de um programa de expansão da in
dústria interna de insumos básicos para
subtituir a importação dos mesmos. Ao mes
mo tempo, depois de certas contradições
internas (caracterizadas pela linha Severo
Gomes), foi mantida a ênfase nas expor
tações (visando aumentar a participação re
lativa dos produtos manufaturados) como o
principal elemento dinâmico da economia.
Pararelamente, nao buscou-se alterar a a-
centuada e crescente dependência da eco
nomia ao afluxo de j;ecursos externos, já
que, entre outras razoes, o elevado sen/iço
da dívida externa assim o exigia (a outra al
ternativa -utilizar as reservas- é inaceitável
para os tecnocratas da ditadura pois reduzi
ria a confiabiiidade internacionai na solvên
cia do país).
Os esforços de reconversão do modelo,

ao lado de beneficiar certos setores da bur
guesia, afetaram negativamente outros de
seus segmentos (indústria de bens de con
sumo durável, construção civil de luxo).
Sem entrar em detalhes, basta lembrar a
campanha contra a estatização e a luta pelo
fortalecimento da empresa privada nacional,
ambas representando formas de resistência
dos setores beneficiários da fase anterior do
modelo às novas políticas. A maneira com
que a ditadura defrontou-se com tais resis
tências é' bastante ilustrativa de seu con
teúdo de classe e, também, das dificultades
que enfrenta para encontrar, na fase atual,
uma base de sustentação na sociedade civil.
Assim, por um lado apoiou-se com recursos
astronômicos o setor 'de insumos básicos
(basta citar itaipu. Carajás, AIbrás, Cenibra
etc); mas, ao mesmo tempo, expandiu-se
também magnânimamente o crédito para
outros setores, depois de vários «acordos
de cavalheiros» e reunião de empresários
com Geisel e os ministros da área econômi
ca (enquanto isso, os sindicatos continuam
sem nenhuma participação nas decisões e-
conômicas). Surgiu então o PROCAP, que
«empresta» dinheiro com 4 anos de mora, a
10 anos de prazo, a juros de 5% e com cor
reção monetária de 20%, muito abaixo pois
da inflação (frentfe a este verdadeiro presen
te à classe empresarial, o aumento de 44%
no salario minimo - que não permitiu nem
aos trabalhadores recuperar o poder aquisi
tivo de maio de 1976 ■ aparece bastante
ridículo). Não é difícil concluir que esta
política de fornecer recursos a gregos e
troianos é um dos maiores focos da inflação
brasileira presentemente.
Porém, ainda mais grave como foco infla

cionário que os bondosos empréstimos do
PROCAP. é a política do Banco Central de
fornecer bilhões e bilhões de cruzeiros aos
conglomerados finaceiros-comerciais eindus-
triais, com o objetivo de inipedir sua falên

cia escandalosa e evitar o pânico no merca
do de capitais.

Basta citar os casos recentes da Lutfalla e
do grupo financeiro Independencia-Decred,
do grande conglomerado União de^ Ernpre-
sas Brasileiras (UEB). So' para esta últirha fi
nanceira, o Banccx Central, até o momento
da intervenção, já havia desembolsado 3, 4
bilhões de cruzeiros e, ao que tudo indica,
deverá ainda despep.der mais quase 4 bi
lhões para resgatar os títulos que existem
no mercado. Ou seja, cerca de 7 bilhões de
cruzeiros dos cofres públicos, de dir^eiro
do povo, para «bancar» a especulação fi
nanceira, para rfianter o faroeste do merca
do de capitais.

Finalmente, outro significativo fòco infla

cionário é o setor agrícoia. Neste .cgso, as
tensões se originam basicamente de tres
fontes: a) o elevado montante de créditos,
subsídios e incentivos fiscais proporcionados
a certos setores da agricultura, como a agri
cultura de exportação e os grandes grupos
que- investem na zona de expansão da fron
teira agrícola. Para se ter uma idéia, basta
citar que em 1970 o crédito ao setor corres
pondia a 38% da renda agrícola, proporção
esta que subiu para 84% em 1975 enquanto
que no mesmo período, a produção física
do setor cresceu só de 17%; b) insuficiência
na oferta de alguns produtos agrícolas de
primeira necessidade, tais como feijão e
hortigranjeiros em geral. Aí está a origem da
denominada «inflação do chuchu», tão co
mentada nos últimt^ tempos pelos tecno
cratas da ditadura. E claro que o abandono
do setor que produz estes bens por parte
dos órgãos do governo, e a contraparte da
generosa e vultosa ajuda que se proporcio
na a denominada agricultura «empresarial»;
c) reflexos inflacionários internos dos eleva
dos preços externos dos principais produtos
agrícolas de exportação, isto é, café e soja.
Antes de tudo, deve ser reconhecido que os
excepcionais preços internacionais do café e
da soja permitiram, nestes primeiros meses
de 1977, um relativo alívio na balança co
mercial. Tal alívio, porém, além de ter per
nas curtas-jâ que os EUA semearam este
ano a maior área com soja dos últimos tem
pos- não deve ser confundido com um alívio
na balança de pagamentos, pois apesar de
tudo a dívida externa crescerá aproximada
mente de 3 bilhões de dólares este ano.
Mas, simultâneamente, como conseqüência
do «boom» dos preços do café e da soja, es
tá sendo injetado uma elevada soma de re
cursos na economia (apesar do confisco
cambial), o qual tornará ainda mais difícil o
controle da liquidez, condição Indispensável,
segundo o regime, para conter a inflação.

Estes são. em síntese, alguns dos elentos
que tornam possível comprender o porquê
dos altos índices de inflação que afetam a-
tualmente a economia brasileira. Frente a es
te quadro, cabe aos comunistas e ao
conjunto das forças democráticas intensifi
car o trabalho de denúncia da política eco
nômica que vem sendo seguida peio regime.
O cenfro da luta é pelas liberdades demo
cráticas e por uma menor dependência ao
capital estrangeiro imperialista; por uma di
stribuição do crédito que favoreça setores
não monopolistas, a pequena e a media
empresa; pela livre organização dos sindica
tos e sua participação na elaboração da
política econômica; pela liberdade de ex
pressão na imprensa, na cultura e nas uni
versidades; pela possibilidade de que os e-
conomistas da oposição democrática pos
sam manifestar, sem coerção de nenhuma
espécie, suas críticas e sugestões de políti
cas alternativas. Pararelamente, deve ser a-
primorado o trabalho no seio da classe o-
perária, em defesa do poder aquisitivo de
seus salários. Neste sentido, assume impor
tância especial a luta por ajustes trimestrais
do salário mínimo os quais permitiriam re
duzir o desgaste continuo dos salários origi
nado do aumento a cada 12 meses.
Atuando nestes dois níveis, ou seja,

denúncia da política econômica do regime é
defesa do poder aquisitivo das camadas de
renda fixa, as forças democráticas certa
mente conseguirão novos êxitos na sua lu
ta por isolàr a ditadura militar fascista.

Edmundo Cerejo
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Os novos milagres de um falso bruxo;
o professor Delfim subverte a ciência
O Prof. Delfim Netto, escrevendo recen

temente na «Revista Econômica» do Jornal

do Brasil (27.05.1977), assumiu mais uma
vez a ingrata tarefa de defender sua política
econômica, cujos resultados práticos os
brasileiros — desgraçadamente — conhe
cem muito bem. Mas os tempos mudaram
e, com eles, a argumentação teórica do
professor. Assim é que, no período de apa
rente sucesso do seu «modelo», ele não he
sitava em declarar abertamente sua intenção
de promover a máxima concentração do ca
pital. de modo a criar um sistema econômi

co que fosse (as palavras são dele) oiigopo-
lista.

Mas a crise que o pais atravessa tornou
essa «franqueza» (que talvez fosse mais jus
to chamar de cinismo) algo politicamente

perigoso. Para continuar a defender uma

política de consolidação e reforçamento dos
monopólios e de constante aumento da
nossa dependência frente ao imperialismo,
exige-se agora o recurso a mistificações e
malabarismos conceituais, nos quais o Prof.
Delfim revela-se quase tão habíl quanto o
seu mestre Roberto Campos e seu discípulo
Simonsen.

Em seu artigo, sugestivamente inti
tulado «O mágico e a aritmética, o professor

que, nas horas vagas, assume também
os papéis de embaixador e de candidato
perpétuo ao Governo de São Paulo — nos
dá um brilhante exemplo da sua arte de ma
nipular conceitos. Ele se situa claramente ao
lado da aritmética (da «racionalidade cien

tifica» e da eficiência), ao mesmo tempo em
que acusa os socialistas e os marxistas de
serem nada mais que mágicos, divulgadores
de utopias, representantes de um «pensa
mento primitivo». Enquanto os marxistas.a-

creditariam que «o desenvolvimento pode
ser feito sem trabalho» e que «mágica mais
soviete é igual a desenvolvimento mais de
mocracia». o professor assume uma posição
que, aos mais desavisados, aparece como a
de um rigoroso determinismo cientifico. Ci
tando í^urkheim, ele nos adverte para o fato
de que «as sociedades são submissas Ia tra
dução correta seria «submetidas»; mas o er
ro revela algo da mentalidade do Dr. Del
fim! | a leis necessárias e constituem um

mundo natural».

Ora, qualquer leitor de manuais sabe que
o marxismo, longe de defender um volunta-

rismo mágico ou irracionalista, afirma que
as sociedades (e em particular a sua basee-

conômica) se submetem a leis necessárias

independentes da vontade dos homens, u-
ma das quais é precisamente a lei do valor-
trabalho, pela qual se constata que a medi
da da riqueza de um pais depende da quan

tidade de trabalho socialmente necessário
para produzi-la. lÉ evidente que o marxismo
hâò inclui no conceito de trabalho social

mente necessário aquele desempenhado pe
lo Prqf. [telfim; e è também verdade que o

desenvolvimento brasileiro dispensa tranqüi
lamente o labor aritmético-racional com que
esse inesperado discípulo de Durkheim tenta
subverter a ciência com o fim de defender o

capital monopolista). Mas para que repetir o
abe do marxismo, que o Prof. Delfim co
nhece muito bem?

O problema é saber por ele mente. Ou,
em outras palavras, que interesse se oculta
por trás desse malabarismo conceituai que
nos faz aparecer como «ideólogos utópicos»
e contrapõe à nossa pretensa magia um ri
goroso- determinismo aparentemente cien
tífico. A resposta é simples. Antes de mais
nada, o Prof. Delfim pretende dissolver pelo
ridículo as análises (aí sim) científicas que
os democratas vêm apresentando acerca da
evolução econômica do nosso País. Não é
assim casual que ele reduza à condição de
«magia» não apenas a afirmação de que o
desenvolvimento pode ser feito sem traba

lho (uma afirmação que evidentemente nin
guém fez), mas também as teses realmente
cientificas de que a inflação é resultado das

contradições capitalistas, de que existem
pressões do imperialismo contra os países
subdesenvolvidos ou de que o Governo é a

' «força policial» das classes economicamente
mais poderosas.

Contudo, a efetiva função ideológica do
seu «determinismo» não pára ai. O Prof.
Delfim precisa desse determinismo extrema

do (que nada tem em comum com o deter

minismo dialético dos marxistas) para apre
sentar a sua política econômica aniinacional

e antipopular como o resultado de «leis na

turais necessárias». Além disso, recorrendo
ao velho conceito marginalista da escassez
(«não existe truque ideológico capaz de su
perar os graves problemas da escassez»), o
Prof. Delfim pode descarregar sobre a cha
mada «crise do petróleo», sobre o monopó
lio de um bem «natural e necessariamente»

escasso, a responsabilidade pela crise e-
conòmica que abala hoje o capitalismo e,
em particular, pelos seus reflexos na econo
mia brasileira; com isso, tenta ocultar que
sua política de «abertura» ao exterior tornou
nosso País bem mais vulnerável às flu
tuações da conjuntura internacional. E, fi
nalmente, a insólita adesão ao «determinis
mo» lhe serve para justificar as medidas e-
conômicas anunciadas por Simonsen, orien

tadas na mesma direção entreguista e pró-
monopolistica que baseou sua própria ativi
dade enquanto ministro do Governo Médici,
como a única manifestação de uma atitude
«racional» diante das leis «necessárias» que
formam o «mundo natural» dos homens.

Mas o mentiroso tem má memória. E eis

que, no final do seu artigo, o próprio pro
fessor - em contradição com o determinis
mo fatalista do início — reconhece que,
«para realizar o seu desenvolvimento, a
Nação (s/c) pode escolher diferentes formas
de recolher e investir o excedente econômi

co que deve necessariamente produzir». O
[)r. rielíim colocou aqui, ainda que sob o
conceito abstrato de «nação», um problema
real; o determinismo dialético que os marxis

tas defendem parte da idéia de que a so
ciedade, já no nivel da economia, coloca
sempre alternativas, abre um campo de

possibilidades para a atuação dos homens
e, consequentemente, para a transformação
das relações existentes. Mas essas alternati
vas não podem ser avaliadas de modo pura

mente «técnico», como quer nos fazer crer
o [Ir. [delfim. A escolha entre as alternativas

- no caso concreto, a utilização do exce
dente econômico - depende essencialmen

te de uma opção de classe. E o que está em
discussão, ao contrário do que diz o profes
sor, não è a opção entre a «mágica» irres
ponsável e a racionalidade científica, mas
sim aquela que opõe o efetivo desenvolvi
mento democrático da economia brasileira

(orientado para a satisfação das necessida
des efetivas de nossa população) a um mo
delo de desenvolvimento fundado na de

pendência ao imperialismo e aos monopó
lios.

Trata-se assim de analisar a base de dasse
que está por trás da opção «técnica» —
central na política proposta no artigo — em
favor do aumento das exportações. No caso
do «modelo exportador» de Delfim/Simon-
sen, essa base de classe è evidente; com o

aumento das exportações, o que se visa em
última instância è obter as divisas necessá
rias ao pagamento dos lucros e juros colos
sais apropriados pelos monopólios estran
geiros, gerando assim as condições econô
micas para que o brasil continue a ser —

como afirmaram recentemente os executi

vos das empresas norte-americanas sedia
das em nosso país Uornai do Brasil,
19.5.1977) «a melhor opção para investi

mentos a longo prazo». Aumentar as expor
tações, no caso brasileiro, tem significado

'entre outras coisas substituir a produção de
gêneros alimentícios de consumo interno
(por exemplo, o feijão) pela produção de
gêneros exportáveis (a soja), tornando o
pais cada vez mais dependente do mercado
capitalista mundial e cada vez mais vul
nerável às flutuações da conjuntura interna
cional.

A opção «técnica» do Prof. Delfim escon
de ainda uma outra opção, dessa feita de
natureza política: para tornar possível o au
mento das exportações às custas da fome e
da miséria crescente do povo brasileiro é
preciso manter os mecanismos repressivos
de que que se tem valido o regime fascista
ao qual serviu e serve o Prof. Delfim. A de
mocracia brasileira não poderá se construir
sem uma radical mudança de rumos na
política econòniica posta em prática nos úl
timos anos. O Prof. Delfim também sabe
disso, mas já fez há muito sua verdadeira
opção; não pela aritmética e contra a ma
gia, mas em favor dos monopólios e corttra
o povo, em favor do fascismo e contra a
democracia.

Norberto Teles
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Reuniâio da SBPC:

a ciência vence

o obscurantismo

A 29a. Reunião Anual da Sociedade Bra
sileira para o Progresso da Ciência (SBPC),
programada inicialmente para Fortaleza, ter
minou por se realizar em São Paulo, a des
peito de uma série de dificuldades cuja su-
"peração se constituiu em dos mais impor
tantes acontecimentos políticos deste ano.

Oepois de sabotagens sucessivas por par
te da ditadura (quanto a verbas e local), e
quando já se tinha o evento por anulado, a
pressão das bases fez reverter a situação,
após uma assembléia de sócios em S. Paulo
que se propôs a concretizar a reunião a
qualquer preço, e como conseqüência da
solidariedade manifestada pela Pontifícia
Universidade Católica que ofereceu o seu
campus para a realização do encontro.

Resultado; uma reunião de cientistas e u-
niversitários, prevista para um recinto fe
chado, se transformou num fato de reper
cussão internacional, ampliando-se larga
mente o alcance das anàlises e da denúncia
dos problemas do nosso País. Se pundesse
ter visto isto, Gelileu Galilei, cuja efígie foi o
símbolo da 29a Reunião, teria sorrido: a o-
pressão obscurantista tornou concreta a a-
liança da fé e da ciência no Brasil de hoje,
onde a Inquisição mudou de roupa.

A sabotagem contra a 29a. Reunião da
SBPC por parte da ditadura não pode se
constituir em motivo de surpresa. Efetiva
mente, esses encontros vinham se revelan
do, nos últimos anos. como uma ocasião
para que os cientistas e intelectuais brasilei
ros, com o apoio crescente da juventude u-
niversitària, trouxessem a público suas po
sições críticas em relação às decisões arbi
trárias do regime no terreno da educação,
da ciência, da tecnologia, da política social,
da política sanitária, da política demográfi
ca, enfim, posições críticas em todos os
setores da atividade em que o conhecimen
to cjentífico e tencològico, e portanto as
opções científicas e tecnológicas, intervém
de maneira decisiva.

no quadro de reanimação do movi
mento universitário, e na seqüência de uma
série de manifestações oposicionistas do se
tor intelectual, a ditadura só podia ver no
encontro mais uma comprovação de seu
crescente isolamento.

Não se tratava apenas de temor da dita-
P?'" um prolongamento da «agitação estudantil» ou de moções em favor das li

berdades democráticas que seriam (e afinal
foram) aprovadas na 29a. Reunião. Tais a-
contecimentos, ocorrendo em recinto fe
chado em Fortaleza, teriam repercussão li-
rriitada e não iriam acrescer de quase nada
o clamor nacional que se ergue em todos os
setores da sociedade brasileira em favor das
liberdades e da democracia.
.. '^^'^^'■adição ê mais profunda. E entre a
aitadura e a comunidade científica nacional,
t para entendê-la, é necessário lembrar, de

^  imagem que a ditadura quernder dela mesma e, de outro, a política

que ela realmente desenvolve no terreno da
ciência e da tecnologia.

A ditadura, desde sua implantação e,
principalmente depois que acentuou seu
caráter fêscista, sempre tentou se apresen
tar com uma imagem «modernizante»; de
senvolvimento de «grande potência emer
gente». Em.função disso, lança projetos
grandiosos, a Transamazônica, a pecuária
intensiva da região; se projetam as grandes
investidas na exploração das riquezas mine
rais, as grandes siderúrgicas e, mais recen
temente,^ as grandes centrais nucleares. Pa
ra obras de tal envergadura, o governo tem
necessidade, evidentemente, dos cientistas
e dos técnicos. Numa primeira fase, chega
a existir a impressão de que se almeja real
mente Um grande desenvolvimento científi
co e técnico do País: multiplicam-se as fa
culdades, universidades, escolas técnicas; o
número de estudantes universitários dobra
em dez anos; as verbas para
governo federal (CNPq, FINEP, CAPES) e
estaduais (FAPESSP em S. Paulo, FUNCEP
em Minas, etc.) aumentam consideravel
mente; aumenta igualmente o nível salarial
dos professores e pesquisadores nos princi
pais centros, e importantes recursos sao ca-
nalisados para um ambicioso programa de
pós-graduação universitária.

Mas., pouco a pouco vao surgiiido as
contradições em dois níveis: o primeiro e o
nível das opções. Os cientistas vermcam
progressivamente que as decisões sao to
madas completamente à margem nao ape
nas do conjunto da sociedade brasileira,
mas principalmente da própria comunidade
científica. Elas são impostas de cima, pelo
núcleo militar-tecnocrata, através do Conse
lho de Segurança Nacional e dos órg^aos de
planejamento do governo federal. Ora, tal
situação cria uma contradição profunda
porque, independentemente do aspecto éti
co, as opções em si mesmas são, para ps
cientistss, mal fundadas ou discutíveis,
quando não simplesmente falsas.

O segundo nível das contradições è o que
se refere ao aguçamento da dependência
tecnolóqica. Em conseqüência do sistema
arbitrário e centralizado de tomadas de de
cisões, as soluções técnicas _ para o de
senvolvimento dos grandes projetos ficam a
critério de um núcleo de técnic®^ e tecnp-cratas da ditadura que, na Prf
opta sempre pelas «mè-
sponívels no mercado, quelhor qualidade». Isto õ ^conra-
pprtada. Cria-se. .a/sirn. ^ma
diçao entre a atividade

ciência a técnica efetiva- técnicos e a ciência e a te

sgotamento dos recursos hidroelétricos e
ausência de recursos petrolíferos previsíveis.
A comunidade cientifica, e os físicos em
particular, diante do fato consumado não
teriam, segundo a ditadura, mais que duas
altenativas: ou aceitar o projeto e integrar-
se nele, passando a colaborar no desenvol
vimento de uma tecnologia que as firmas a-
lemãs contratantes não dispõem ainda em
nível operacional, ou então marginalizar-se.

E nesse ponto que a SBPC e naturalmente,
a Sociedade Brasileira de Física jogaram —
e jogam — um papel importante, permitindo
o desenvolvimento do debate que terminou
por colocar em questão o conjunto do pro
blema. Graças a Isso, alguns pontos já se
tornaram claros, pondo em xeque as justifi
cativas e as opções da ditadura. Vejamos: 1)
o projeto nuclear pressupõe a continuação
do atual «modelo» com a concentração na
área centro-su! dos iinvestimentos industriais;
2) se efetivamente, nessa règião, os grandes
recursos hidráulicos estão esgotados, o me
smo não se dá em outras regiões; 3) mesmo
na centro-sul, desde que haja um outro
«modelo», a exploração das «pequenas»
fontes de energia hidroelétrica seria rentável
desde que se integrasse a produção de e-
nergia elétrica com' .adaptações no sistema
de transportes (prioridade ao fluvial e ao
ferroviário); 4) a adoçao de técnicas alemas
de enriquecimento de combustível nuclear
aumentará a nossa dependência tecnológi
ca; 5) não se tem dado atençao devida ao
desenvolvimento de formas não tradicionais
de energia (energia solar, energia dos ven
tos, etc.).

A tomada de consciência pela comunida
de científica de todos estes pmblemas de
termina portanto, uma rejeição da opção
da ditadura. Outras opçoes em terrenos tão
diversos como o da pecuária interisiya na
Amozônia (interessando as grandesjirmas
multinacionais) levando à devastaçao das
reservas florestais, o da política de controle
da natalidade, o da urbanização forçada, o
da instalação de indústrias poluentes em
sítios naturais privilegiados ou próximos de
aglomerações urbanas, entre outros, são 1-
guaimente criticadas e discutidas pelos
cientistas que despertam para a realidade.
tràgjca do País.

E dessa tomada de consciência que_^surge
a confrontação. E é dessa confrontação que
surgem as brechas entre a ditadura e a co
munidade científica. Tal clivagem, acrescida
de manobras primárias como as da tentativa
de sabotagem da reunião da SBPC, se tran
sforma numa verdadeira ruptura, numa
rejeição ao regime opressivo e obscurantista
da ditadura militar fascista."^ente utilizadas no Pais. Ao marginaliza

stam cjuas alternativa: ou e e s
oti ele se integra e, ao estrangéi- Mas no fim de tudo, e a história assim
serve principalmente às para comprova, é a verdade que termina por se
tas contribuindo, pelo seu trauo - k ^ ^ ditadura, neutralizada, foi obriqa-
enrjquecer o potencial tecnoiogic ^ assistir a essa verdadeira fe.sta He
grandes multinacionais.

^ Problema recente das Qtaodes^ centrais
nucleares exemplifica bem a situação,cisão de construi-las e as opçoès tecni^c^
adotadas são da alçada exclusiva do nucieo
militar-tecnocrata do poder. As
api-eseritadas foram: a e>=tfapolaçao do cre
somerto do consumo energético atuai tazprever uma carência em fontes õe__energianps Próximos vinte anos, em função de e

por áe
impor, c a uiiauuia, ncuuai.iaua, iui obriga
da a assistir a essa verdadeira festa de con
fraternização nacional, dos cientistas e dos
intelectuais com o seu povo; de marxistas
positivistas, agnósticos, judeus e cristãos'
todos juntos, sob o signo do emblema ado
tado pela 29a, Reunião da SBPC; a figura
de Galileu Galilei, físico italiano condenado
pela Inquisição em 1633, por afirmar que a
Terra gira em .torno do Sol. «E portanto, ela
se move...»-

Luls Lara


